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1º SEMESTRE - 2013 
INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha 

de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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GABARITO RASCUNHO 
 

 

01 A B C D  Ilustres acadêmicos do 10º Período: 

Desejo que vocês... 
“Não tenham medo da vida, tenham medo 
de não vivê-la. 
Não há céu sem tempestades, nem 
caminhos sem acidentes. 
Só é digno do pódio quem usa as derrotas 
para alcançá-lo. 
Só é digno da sabedoria quem usa as 
lágrimas para irrigá-la. 
Os frágeis usam a força; os fortes, a 
inteligência. 
Seja um sonhador, mas una seus sonhos 
com disciplina, 
Pois sonhos sem disciplina produzem 
pessoas frustradas. 
Seja um debatedor de ideias. Lute pelo que 
você ama.” 

                             Augusto Cury 
 

Parabéns por estar a um passo 
da conclusão do curso. 

Aos aprovados no Exame da 
Ordem, parabéns pelo avanço. 
Orgulhe-se, vocês receberão o 

diploma de uma das mais 
conceituadas faculdades da 

região. 
A todos meu forte abraço e 
reconhecimento de vossa 

dedicação e muito esforço. 
Quero bem a todos, 

indistintamente! Desejo sucesso! 
 

Eliel Ribeiro Carvalho 
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Disciplina: Direito das Sucessões 

Professor: Leonardo Luiz Ferreira 

 

Questão 01 

Qual a principal diferença entre herança e legado? 

a) Herança é o conjunto de bens do falecido, enquanto legado é um bem específico deixado a alguém. 

b) Herança é um direito do herdeiro, enquanto legado é uma obrigação do herdeiro. 

c) Herança é a totalidade dos bens do falecido, enquanto legado é a parte dos bens que cabe ao 

herdeiro. 

d) Herança é a parte dos bens que o falecido deixou, enquanto legado é a parte dos bens que o herdeiro 

escolhe. 

 

Questão 02 

Em qual situação ocorre a sucessão testamentária? 
 

a) Quando o falecido deixa um testamento válido. 

b) Quando o falecido não deixa testamento válido. 

c) Quando o falecido deixa testamento, mas não há herdeiros. 

d) Quando o falecido não deixa testamento, mas há herdeiros. 

 

Questão 03 

Lucia faleceu, deixando um testamento que atribuía todos os seus bens a seu irmão, João. Lucia 

também tinha um cônjuge sobrevivente, Marcos, e um filho, Bruno. O testamento foi feito antes do 

casamento de Lucia com Marcos. Considerando as disposições gerais do Direito das Sucessões, como 

deve ser feita a partilha dos bens? 
 

a) João receberá todos os bens, pois o testamento prevalece sobre a legítima do cônjuge e do filho 

b) Marcos e Bruno terão direito à legítima, e o restante será atribuído a João conforme o testamento 

c) O testamento será considerado nulo, e a herança será dividida igualmente entre Marcos e Bruno 

d) João receberá a parte disponível da herança, e a parte reservada para Marcos e Bruno será 

determinada pela lei 

 

Questão 04 

Júlio faleceu deixando um testamento onde nomeou seus dois filhos, Clara e Paulo, como herdeiros. 

No entanto, antes de seu falecimento, Júlio doou um imóvel para Clara, sem mencionar se era parte da 

legítima. Como deve ser tratada a doação na partilha dos bens? 
 

a) A doação será excluída da partilha, e Clara não receberá parte da herança adicional 

b) Clara deverá devolver o imóvel para o espólio, e a doação será considerada inválida 

c) A doação será considerada uma antecipação de legítima e será trazida à colação, reduzindo a parte 

que Clara receberá da herança 

d) A doação será mantida, e a partilha será realizada sobre o restante dos bens igualmente entre Clara e 

Paulo 

 

Questão 05 

A sucessão da pessoa natural ocorre com 
 

a) o testamento. 

b) a abertura do inventário 

c) a finalização do inventário. 

d) a morte do sucedido. 
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Disciplina: Direito Processual do Trabalho 

Professor:  Christiano Francisco da Silva Vitagliano 

 

Questão 06 

A CLT e a legislação trabalhista esparsa apresentam lacunas naturais, não conseguindo regular todas as 

situações jurídicas e sociais. Assim, na fase de conhecimento, o art. 769 da CLT aduz que o Direito 

Processual Comum será fonte subsidiária do Direito Processual do Trabalho, contanto que preencha 

dois requisitos cumulativos: Para que ocorra subsidiariedade é necessário: omissão (lacuna, anomia) da 

CLT e compatibilidade de princípios e regras. 

De acordo com o texto acima assinale a correta: 
  

a) Trata-se do princípio da subsidiariedade. 

b) Trata-se do princípio da proteção temperada 

c) Trata-se do princípio da simplicidade 

d) Trata-se do princípio da oralidade 

 

 

Questão 07 

Este princípio se direciona ao novo inciso LVIII do art. 5º da CF, pautado no Pacto de São José da 

Costa Rica (Convenção Americana sobre Direitos Humanos).. 

Corrobora a efetividade processual e o acesso à ordem jurídica justa. 

A demora na entrega da prestação jurisdicional é um vício extremamente grave para a sociedade, e 

deve ser combatida com veemência. 

O jurisdicionado deve ter a sensação de que o Poder Judiciário é uma instituição preocupada com a 

solução dos conflitos de interesses e a entrega do bem da vida, de forma célere e efetiva. 

 

De acordo com o texto acima assinale a correta: 
 

a) Trata-se do princípio da razoável duração do processo  

b) Trata-se do princípio da conciliação. 

c) Trata-se do princípio da simplicidade 

d) Trata-se do princípio da oralidade 

 

 

Questão 08 

Bons exemplos que ressaltam a importância dos acordos no Processo do Trabalho são dois momentos 

obrigatórios da tentativa de acordo no procedimento comum (ordinário),  após a abertura da audiência / 

antes da apresentação da defesa – art. 846 da CLT e  após as razões finais / antes da sentença – art. 850 

da CLT. 

De acordo com o texto acima assinale a correta: 
 

a) Trata-se do princípio da razoável duração do processo  

b) Trata-se do princípio da conciliação. 

c) Trata-se do princípio da simplicidade 

d) Trata-se do princípio da oralidade 
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Questão 09 

Enquanto no direito comum uma constante preocupação parece assegurar a igualdade jurídica entre os 

contratantes, no Direito do Trabalho a preocupação central parece ser a de proteger uma das partes 

com o objetivo de, mediante essa proteção, alcançar-se uma igualdade substancial e verdadeira entre as 

partes”. 

De acordo com o texto acima assinale a correta: 
 

a) Trata-se do princípio da razoável duração do processo  

b) Trata-se do princípio da proteção temperada. 

c) Trata-se do princípio da simplicidade 

d) Trata-se do princípio da oralidade 

 

 

Questão 10 

Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de 

comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir 

o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 

convencionadas anteriormente”. 

 

De acordo com o texto acima assinale a correta: 
 

a) Trata-se do princípio da conciliação. 

b) Trata-se do princípio da simplicidade 

c) Trata-se do princípio da normatização coletiva.  

d) Trata-se do princípio da oralidade 

 

 

Disciplina: Direito Processual Penal IV 

Professor:  André de Paula Viana 

 

Questão 11 

Maurilio cometeu um delito de estelionato e ao término do Inquérito Policial, presentes todos os 

demais requisitos legais, o Ministério Público lhe propõe acordo de não persecução penal, que é aceito 

e devidamente formalizado. Designada audiência para homologação do acordo, o Magistrado 

competente recusa homologação à proposta, devolvendo os autos ao Ministério Público. Nesse caso, 

contra a decisão do Magistrado caberá 

a) recurso em sentido estrito, no prazo de 10 dias. 

b) recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias. 

c) recurso de apelação, no prazo de 5 dias. 

d) recurso de apelação, no prazo de 10 dias. 

 

Questão 12 

No processo penal brasileiro da decisão que conceda ou negue a fiança caberá:  

a) Apelação. 

b) Habeas corpus. 

c) Agravo de instrumento. 

d) Recurso em sentido estrito. 
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Questão 13 
 

1º cenário: João, advogado atuante na esfera criminal, impetrou um habeas corpus em face de ato 

praticado por Emílio, delegado de polícia. Contudo, a ordem postulada foi negada pelo juízo 

competente. Dessa forma, o advogado pretende ingressar com o recurso cabível em face do 

provimento jurisdicional. 

2º cenário: O advogado João participou de uma sessão plenária do Tribunal do Júri da Comarca Alfa, 

no âmbito da qual o seu cliente foi condenado pelo Conselho de Sentença pela prática de um 

homicídio duplamente qualificado. O patrono entende, contudo, que a decisão dos jurados é 

manifestamente contrária à prova dos autos. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo Penal, é correto afirmar que: 

 

a) no primeiro cenário, João deverá interpor um recurso em sentido estrito. Por outro lado, no segundo 

cenário, a decisão é irrecorrível, em razão da soberania dos veredictos; 

b) no primeiro cenário, João deverá interpor um recurso de apelação. Por outro lado, no segundo 

cenário, o advogado deverá manejar o recurso em sentido estrito;  

c) no primeiro cenário, João deverá interpor um recurso em sentido estrito. Por outro lado, no segundo 

cenário, o advogado deverá manejar o recurso de apelação; 

d) no primeiro e no segundo cenários, João deverá interpor o recurso em sentido estrito; 

 

Questão 14 

Aristóteles, estagiário do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, foi denunciado pelo Ministério 

Público, no âmbito do Juizado Especial Criminal, pela suposta prática do crime de desobediência, pois, 

ao adentrar nas dependências do tribunal, mesmo depois de ordem expressa dos agentes da Polícia 

Judicial em serviço, recursou-se a abrir sua mochila após ultrapassar o detector de metais e este 

sinalizar a existência de objeto metálico em seu interior. Inobstante os fatos narrados, o juízo rejeitou a 

denúncia, pois entendeu que não há justa causa para o exercício da ação penal. Inconformado com tal 

decisão, é correto afirmar que o órgão ministerial deverá interpor 
 

a) recurso em sentido estrito. 

b) recurso ordinário. 

c) recurso inominado.  

d) apelação. 

 

 

Questão 15 

Pedro é condenado por tráfico de drogas a 5 anos em regime semiaberto. O juiz, na sentença, indica 

que a autoria resta clara diante da prisão em flagrante de Pedro, que foi flagrado com drogas, dinheiro 

e caderno com anotações sobre as vendas dos entorpecentes. A materialidade, segundo o magistrado, 

também estava comprovada, diante do laudo de constatação provisória da droga, que, apesar de não 

elaborado por perito oficial, atestava que, pelo cheiro, coloração e consistência do material, tratava-se 

de substância entorpecente. No papel de defensor público, assinale a alternativa que indica o recurso e 

a fundamentação recursal convergente com o entendimento do STJ. 

a) Apelação – ausência de materialidade diante da falta de laudo definitivo da droga. 

b) Recurso em sentido estrito – ausência de materialidade diante da falta de laudo definitivo da droga. 

c) Apelação – ausência de provas de autoria, pois Pedro não confessou o crime. 

d) Correição parcial – ausência de provas de autoria, pois Pedro não confessou o crime. 

 

 

 


